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RESUMO 

O presente trabalho analisa os efeitos da posse do estado de filho no Direito 

Sucessório brasileiro, com ênfase na possibilidade de reconhecimento da filiação 

socioafetiva post mortem e seus reflexos no direito à herança. Parte-se da compreensão de 

que o Direito das Famílias, especialmente após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, passou por profundas transformações, abandonando gradualmente a valorização 

exclusiva dos vínculos biológicos e reconhecendo o afeto como elemento estruturante das 

relações familiares. Nesse contexto, a posse do estado de filho, caracterizada pelos 

elementos nomen, tractatus e fama, apresenta-se como importante instrumento de 

comprovação da filiação socioafetiva, permitindo o reconhecimento jurídico de vínculos 

consolidados pela convivência, pelo cuidado e pela assistência mútua. O estudo busca 

responder se esse instituto é suficiente para produzir efeitos sucessórios equivalentes aos 

da filiação formal, inclusive nas hipóteses de reconhecimento após a morte do genitor. Para 

tanto, adotou-se metodologia de natureza bibliográfica e documental, com abordagem 

qualitativa, baseada na análise de doutrina, legislação e jurisprudência, especialmente dos 

tribunais superiores. Os resultados demonstram que a jurisprudência brasileira vem 

admitindo o reconhecimento da filiação socioafetiva com fundamento na posse do estado 

de filho, inclusive pela via post mortem, desde que exista conjunto probatório robusto 

capaz de comprovar a existência da relação afetiva. Nessas hipóteses, assegura-se ao filho 

socioafetivo o direito à herança em igualdade de condições com os demais descendentes. 

Contudo, verificam-se desafios relevantes relacionados à produção de provas, à 

preservação da segurança jurídica e aos efeitos decorrentes da multiparentalidade no 

âmbito sucessório. Conclui-se que a posse do estado de filho representa importante 

mecanismo de efetivação da dignidade da pessoa humana, da igualdade entre os filhos e da 

justiça nas relações familiares, ao permitir o reconhecimento jurídico de vínculos parentais 

construídos com fundamento no afeto e na convivência familiar. 

Palavras-chave: filiação socioafetiva; posse do estado de filho; direito sucessório; 

herança; reconhecimento post mortem. 
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ABSTRACT 

This paper analyzes the effects of the possession of the status of a child in Brazilian 

Succession Law, with emphasis on the possibility of post-mortem recognition of 

socio-affective parentage and its effects on inheritance rights. It is based on the 

understanding that Family Law, especially after the promulgation of the 1988 Federal 

Constitution, has undergone profound transformations, gradually moving away from the 

exclusive valuation of biological ties and recognizing affection as a structuring element of 

family relationships. In this context, the possession of the status of a child, characterized 

by the elements nomen, tractatus, and fama, is presented as an important instrument for 

proving socio-affective parentage, allowing the legal recognition of bonds consolidated 

through coexistence, care, and mutual assistance. The study seeks to determine whether 

this institute is sufficient to produce succession effects equivalent to those arising from 

formal parentage, including in cases of recognition after the death of the parent. To this 

end, a bibliographic and documentary methodology was adopted, using a qualitative 

approach based on the analysis of doctrine, legislation, and case law, especially decisions 

issued by the higher courts. The results demonstrate that Brazilian case law has admitted 

the recognition of socio-affective parentage based on the possession of the status of a child, 

including through post-mortem recognition, provided that there is robust evidence capable 

of proving the existence of the affective relationship. In such cases, the socio-affective 

child is guaranteed inheritance rights under the same conditions as the other descendants. 

However, significant challenges remain regarding the production of evidence, the 

preservation of legal certainty, and the effects arising from multiparenthood in the context 

of succession law. It is concluded that the possession of the status of a child represents an 

important mechanism for ensuring human dignity, equality among children, and justice in 

family relations by allowing the legal recognition of parental bonds built upon affection 

and family coexistence. 

Keywords: socio-affective parentage; possession of the status of a child; succession law; 

inheritance; post-mortem recognition. 
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